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ARQUIVAMENTOS - 27
DENÚNCIAS - 2
REMESSA A OUTROS ÓRGÃOS - 4
AUDIÊNCIAS E OITIVAS - 35
CAUTELARES AJUIZADAS - 2
2 – INQUÉRITOS POLICIAIS:
RECEBIDOS - 4
AUDIÊNCIAS E OITIVAS - 26
ARQUIVAMENTOS  - 18
DENÚNCIAS - 0
DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO - 0
3 – PROCESSOS CRIMINAIS:
RECEBIDOS - 6
PARECERES E MANIFESTAÇÕES - 118
AUDIÊNCIAS - 46
SESSÕES DE JULGAMENTO - 35
RECURSOS - 0
CONTRARRAZÕES - 1
XIV – CRIMES DE PREFEITOS:
1- REPRESENTAÇÕES (NOTÍCIA DE FATO OU PIC):
INSTAURADOS - 473
PORTARIA DE PIC - 70
REQUISIÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL - 9
ARQUIVAMENTOS - 182
DENÚNCIAS - 30
REMESSA A OUTROS ÓRGÃOS - 57
AUDIÊNCIAS E OITIVAS - 812
CAUTELARES AJUIZADAS - 17
2- INQUÉRITOS POLICIAIS:
RECEBIDOS - 603
AUDIÊNCIAS E OITIVAS - 0
ARQUIVAMENTOS - 56
DENÚNCIAS - 13
DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO - 34
3 – PROCESSOS CRIMINAIS:
RECEBIDOS - 257
PARECERES E MANIFESTAÇÕES - 243
AUDIÊNCIAS - 6
SESSÕES DE JULGAMENTO - 78
RECURSOS - 14
CONTRARRAZÕES - 17
XVI – PROCESSOS NOS TRIBUNAIS SUPERIORES:
1 – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:
RECEBIDOS - 5007
RECURSOS - 105
CONTRARRAZÕES - 1238
PARECERES E MANIFESTAÇÕES - 27
CIÊNCIAS - 3560
2 – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:
RECEBIDOS - 906
RECURSOS - 10
CONTRARRAZÕES - 60
PARECERES E MANIFESTAÇÕES - 7
CIÊNCIAS - 824
XVII – ACOMPANHAMENTO NO CNMP:
MANIFESTAÇÕES CNMP - 16
XIX – ÓRGÃO ESPECIAL DO TJSP:
SESSÕES - 35
SUSTENTAÇÕES ORAIS - 6

 IV - DESPACHOS
 SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA
RELATÓRIO DE ATIVIDADES
2019
I – CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE:
1 – REPRESENTAÇÕES:
REPRESENTAÇÕES INSTAURADAS - 734
ARQUIVAMENTOS - 318
REMESSA A OUTROS ÓRGÃOS - 3
AÇÕES AJUIZADAS - 383
2 – PROCESSOS:
RECEBIDOS - 3271
PARECERES - 1092
RECURSOS INTERPOSTOS - 69
CONTRARRAZÕES - 286
II – CONFLITOS DE ATRIBUIÇÃO:
RECEBIDOS - 114
DECISÕES DE NÃO CONHECIMENTO - 5
DECISÕES DE MÉRITO - 92
REMETIDOS AO STF - 12
III – RECUSA DE ATRIBUIÇÃO OU INTERVENÇÃO:
RECEBIDOS - 18
DECISÕES DE NÃO CONHECIMENTO - 1
DECISÕES DE MÉRITO - 14
IV – CONTENCIOSO CÍVEL:
RECEBIDOS - 741
CIÊNCIA - 230
MANIFESTAÇÕES E PARECERES - 385
RECURSOS - 4
CONTRARRAZÕES - 45
AUDIÊNCIA - 3
V – PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES:
RECEBIDOS - 98
MEMBROS DO MP - DECISÕES E DESPACHOS - 97
VII – PROTOCOLADOS EM GERAL:
RECEBIDOS - 837
PARECERES E MANIFESTAÇÕES - 753
IX – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA CÍVEL:
RECEBIDOS - 998
PARECERES - 442
CIÊNCIA - 526
XI – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA PATRIMÔNIO PÚBLICO:
1 – INQUÉRITOS CIVIS E PROCEDIMENTOS:
REPRESENTAÇÕES E PEÇAS DE INFORMAÇÃO - 83
INQUÉRITOS E PPIC INSTAURADOS - 7
DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO - 5
ARQUIVAMENTOS - 52
ACP AJUIZADAS - 2
2 – PROCESSOS:
RECEBIDOS - 89
MANIFESTAÇÕES - 26
RECURSOS - 12
CONTRARRAZÕES - 4
XII – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA CRIMINAL:
1 – PROTOCOLADOS (OU PIC):
INSTAURADOS - 72
PORTARIA DE PIC - 9
REQUISIÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL - 5

19. O direito de provocar a revisão do arquivamento limita-
-se às pessoas mencionadas nos §§ 1º e 2º do art. 28 do CPP.

20. A expressão “conduta criminosa habitual, reiterada 
ou profissional”, prevista no inciso II do § 2º do art. 28-A do 
CPP, deve ser entendida como a habitualidade criminosa, a ser 
verificada no caso concreto.

21. A proposta de acordo de não persecução penal tem 
natureza de instrumento de política criminal e sua avaliação é 
discricionária do Ministério Público no tocante à necessidade e 
suficiência para reprovação e prevenção do crime. Trata-se de 
prerrogativa institucional do Ministério Público e não direito 
subjetivo do investigado.

22. O acordo de não persecução penal é incompatível com 
crimes hediondos ou equiparados, uma vez que sua elaboração 
não atende ao requisito previsto no caput do art. 28-A do CPP, 
que o restringe a situações em que se mostre necessário e sufi-
ciente para a reprovação e prevenção do crime.

23. É cabível acordo de não persecução penal em infrações 
cometidas com violência contra a coisa, devendo-se interpretar 
a restrição do caput do art. 28-A do CPP como relativa a infra-
ções penais praticadas com grave ameaça ou violência contra a 
pessoa (lex minus dixit quam voluit).

24. Rescindido o acordo de não persecução penal por con-
duta atribuível ao investigado, sua confissão pode ser utilizada 
como uns dos elementos para oferta da denúncia.

25. O Ministério Público somente poderá celebrar acordo 
de não persecução penal se o investigado estiver acompanhado 
de defensor.

26. Não é obrigatória a participação do membro do Minis-
tério Público na audiência de homologação do acordo de não 
persecução penal prevista no § 4º do art. 28-A do CPP.

27. Caso o juiz não homologue o acordo de não persecução, 
nos termos do § 5º do art. 28-A do CPP, e devolva os autos ao 
Ministério Público, caberá ao órgão ministerial reiniciar as nego-
ciações com o investigado, oferecer denúncia ou providenciar 
outras diligências. A concordância do investigado e seu defensor 
com o juiz na reformulação da proposta de acordo significa sua 
retratação da adesão.

28. A homologação do acordo de não persecução penal 
a ser realizada pelo juiz das garantias restringe-se ao juízo de 
voluntariedade e legalidade da proposta, não abrangendo a 
análise da necessidade e suficiência para prevenção e repro-
vação do crime.

29. O pedido revisional fundado no §14 do art. 28-A do CPP 
não terá seguimento nos casos em que a pena mínima prevista 
para o delito for igual ou superior a 04 (quatro) anos (art. 28-A, 
caput e § 1º do CPP) ou quando incidir alguma das vedações 
previstas nos incisos I a IV do § 2º do art. 28-A, do CPP.

30. Aplica-se o artigo 28 do CPP nos casos em que, ofereci-
da a denúncia, o juiz entenda cabível a proposta de acordo de 
não persecução penal.

31. A prova inadmissível a que se refere o § 5º do art. 157 
do CPP é apenas a ilícita, isto é, aquela cujo meio de obtenção 
viola proibição de natureza material ou preceito constitucional, 
não estando inserida na regra do referido dispositivo a prova 
ilegítima, assim entendida aquela que desobedeça norma pro-
cessual infraconstitucional.

32. O juiz, desembargador ou ministro dos tribunais supe-
riores que conheceu do conteúdo da prova ilícita não poderá 
proferir a sentença ou o acórdão, salvo se tiver declarado a 
prova inadmissível, logo ao tomar conhecimento de sua ilicitu-
de, pois nesse caso a imparcialidade do órgão julgador estará 
preservada.

33. Nenhuma medida cautelar pessoal poderá ser decretada 
de ofício pelo juiz, salvo na hipótese em que ele volte a decretá-
-la, quando anteriormente a tenha revogado, nos termos dos §§ 
2º e 5º do art. 282, e do caput do art. 316 do CPP.

34. O contraditório exigido pelo §3º do art. 282 do CPP pres-
cinde da designação de audiência, salvo no caso de prorrogação 
de medida cautelar, inclusive prisão provisória.

35. A expressão “perigo gerado pelo estado de liberdade 
do imputado”, contida no caput do art. 312 do CPP, refere-se ao 
periculum libertatis, que se apresenta por meio do risco à ordem 
pública, à ordem econômica, à instrução criminal ou à futura 
aplicação da lei penal, que já são requisitos para a decretação 
da prisão preventiva.

36. A expressão “em absolvição” prevista no inciso II do § 
5º do art. 492 do CPP viola o princípio constitucional da sobe-
rania dos veredictos.

37. A posse ou porte de arma de fogo de uso restrito não é 
mais definido como crime hediondo.

38. A descrição circunstanciada da forma de instalação do 
dispositivo de captação ambiental, prevista no § 1º do art. 8º-A 
da Lei 9.296/96, deve garantir que os métodos de ocultação dos 
dispositivos usados pelos órgãos de segurança sejam preserva-
dos do conhecimento público, sob pena de se tornar ineficaz tal 
meio de obtenção de prova.

39. A expressão “atividade criminal permanente, habitual 
ou continuada”, contida no § 3º do art. 8º-A da Lei 9.296/96, 
não é sinônima de crime permanente, habitual ou continuado.

40. A captação ambiental de sinais eletromagnéticos, 
ópticos ou acústicos, prevista no artigo 8º-A da Lei 9.296/96, 
pode ser autorizada para investigação de todos os crimes que 
preencham os requisitos do inciso II do caput do mesmo artigo, 
sendo válido o mesmo critério para a prorrogação da medida, 
demonstrada sua indispensabilidade.

41. Nos termos do §3° do artigo 3º-C, da Lei n 12.850/13, 
no acordo de colaboração premiada, o colaborador pode narrar 
outros fatos de que tenha conhecimento, ainda que não tenham 
relação direta com o objeto da investigação, ensejando sua 
apuração.

42. O acordo de colaboração premiada homologado nos 
termos do art. 3º-A da Lei 12.850/13 pelo juiz de garantias é 
negócio jurídico, considerado ato jurídico perfeito e vincula o juiz 
da instrução e julgamento, salvo se descumpridos seus termos.

43. Os benefícios da Lei 12.850/13 não podem ser con-
cedidos de ofício pelo juiz da instrução e julgamento fora da 
hipótese de negócio jurídico entre as partes.

44. O cálculo das frações para benefícios executórios deve 
ser realizado sobre o total da pena privativa de liberdade, não 
se aplicando o limite temporal previsto no artigo 75 do Código 
Penal.

45. As novas regras do regime disciplinar diferenciado, 
previsto no artigo 52 da Lei de Execuções Penais, se aplicam 
aos sentenciados que incidirem em seus termos após a eficácia 
da Lei 13.964/19.

46. A vedação ao direito de saída temporária, prevista no 
§2º do artigo 122 da Lei de Execuções Penais, se aplica ao con-
denado que cumpre pena por crime elencado no artigo 5º, inciso 
XLIII da Constituição Federal, do qual tenha resultado morte.

47. As frações exigidas pelo artigo 112 da LEP para progres-
são de regime incidirão para os condenados por fato cometido 
a partir da eficácia da Lei 13.964/19, salvo se, aplicadas no caso 
concreto, beneficiarem o sentenciado.

48. O executado, primário ou reincidente, condenado a 
crime hediondo ou equiparado com resultado morte, não faz jus 
ao livramento condicional.

49. Tendo em vista que o artigo 112 da LEP não utiliza o 
termo “reincidente específico”, a aplicação das frações previstas 
nos incisos IV, VII e VIII se baseia na recidiva, independentemen-
te da natureza do crime anterior, conforme a seguinte tabela.

MARÇO
1º de março – Márcio José Assis Cezar
07 e 08 de março – Gilberto Nonaka
14 e 15 de março – José Roberto Rochel de Oliveira
21 e 22 de março – José Eduardo Ismael Lutti
28 e 29 de março – Marcelo Rovere
ABRIL
04 e 05 de abril – Luiz Antonio de Souza
09 (Endoenças) e 10 de abril (Sexta-feira Santa) – Cristina 

Di Giaimo Caboclo
11 e 12 de abril – Roberto Antonio de Almeida Costa
18 e 19 de abril – Lycurgo de Castro Santos
20 e 21 de abril - Eduardo Roberto Alcântara Del-Campo
25 e 26 de abril – Elaine Maria Barreira Garcia
MAIO
1º, 02 e 03 de maio – Vilma Hayek
09 e 10 de maio – José Carlos Mascari Bonilha
16 e 17 de maio – Mario Augusto Bruno Neto
23 e 24 de maio – Eliana Silvia de Melo e Sousa Malta 

Moreira Scucuglia
30 e 31 de maio – Nilza Russo Ferreira
JUNHO
06 e 07 de junho – Luiz Eduardo Siegl
11 (Corpus Christi e 12 de junho – Luiz Roberto Cicogna 

Faggioni
13 e 14 de junho – Eduardo Ulian
20 e 21 de junho – Luiz Sales do Nascimento
27 e 28 de junho – Delton Esteves Pastore
(Republicado por necessidade de retificação – DOE de 

18/12/2019)
 Aviso de 17-1-2020
nº 23/2020 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições 

legais, na forma do artigo 12 do Ato Normativo 1047/2017, 
AVISA a todos os Promotores de Justiça do Estado de São 
Paulo que, a partir da data desta publicação, dentro do prazo 
de 10 (dez) dias, poderão manifestar interesse em atuar junto 
ao Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organi-
zado – GAECO - Núcleo V – São Paulo, com prejuízo de suas 
atribuições normais.

AVISA, ainda que os interessados deverão manifestar inte-
resse através de ofício ou meio eletrônico, dirigidos à Subprocu-
radoria-Geral de Justiça de Políticas Criminais e Institucionais 
no endereço eletrônico designa@mpsp.mp.br. – Republicada por 
necessidade de retificação – doe de 18-01-2020)

 Aviso de 22-1-2020
nº 26/2020-PGJ
ENUNCIADOS PGJ-CGMP – LEI 13.964/19
A Procuradoria-Geral de Justiça e a Corregedoria-Geral 

do Ministério Público de São Paulo apresentam enunciados de 
entendimento sobre a aplicação das alterações introduzidas pela 
Lei n. 13.964/19 (Lei Anticrime), direcionados à interpretação 
das que tenham relevante interesse geral e institucional, à exce-
ção das disposições que constituem objeto de ações diretas de 
inconstitucionalidade em trâmite no Supremo Tribunal Federal.

Neste momento, os enunciados se concentram nas mudan-
ças ocorridas nos Códigos Penal, de Processo Penal e de Pro-
cesso Penal Militar, na Lei de Execuções Penais, e nas Leis ns 
8.072/90, 9.296/96, 10.826/03, e 12.850/13.

1. A legitimidade para a execução da pena de multa perante 
a Vara das Execuções Criminais é privativa do Ministério Público.

2. Para fins de requerimento da perda de bens e valores, 
previsto no § 3º do art. 91-A do CP, é suficiente a apresentação, 
por ocasião da oferta da denúncia, da diferença patrimonial 
apurada, baseada nas informações disponíveis no caderno 
investigatório, sem prejuízo de alteração em virtude de novos 
elementos.

3. É dispensável a representação do ofendido no crime de 
estelionato se oferecida a denúncia antes da eficácia da Lei 
13.964/19, em respeito ao ato jurídico perfeito.

4. Conhecida a autoria, é necessária a representação da 
vítima no crime de estelionato se não oferecida a denúncia até 
a eficácia da Lei 13.964/19, observado o prazo decadencial de 
seis meses a contar de sua intimação.

5. O art. 3º-A do CPP não revogou os incisos I e II do art. 156 
do mesmo diploma legal, salvo, no caso do inciso I, no que tange 
à possibilidade de determinar, de ofício, a produção antecipada 
da prova na fase de investigação.

6. Para as audiências públicas e orais previstas nos incisos 
VI e VII do art. 3º-B do CPP, poderá o juiz das garantias valer-se 
da videoconferência para assegurar a participação do indiciado 
ou acusado.

7. Antes da decisão sobre a prorrogação do prazo de 
duração do inquérito policial, estando o investigado preso, o 
Ministério Público deverá se manifestar.

8. O trancamento do inquérito policial previsto no inciso IX 
do art. 3º-B do CPP tem natureza jurídica de concessão de ordem 
de habeas corpus, sendo aplicável o disposto no inciso I do art. 
574, e no inciso X do art. 581 do mesmo diploma legal.

9. Entende-se por fundamento razoável para o trancamento 
do inquérito policial, nos termos do inciso IX do art. 3º-B do CPP, 
tão somente a manifesta atipicidade do fato ou a ocorrência de 
causa extintiva da punibilidade que impeça o prosseguimento 
da investigação.

10. Somente haverá necessidade de decisão do juiz das 
garantias sobre os meios de obtenção de prova mencionados 
na alínea “e” do inciso XI do art. 3º-B do CPP quando a lei 
especificamente assim o exigir.

11. A prorrogação prevista no § 2º do art. 3º-B do CPP 
aplica-se somente à prisão preventiva.

12. O prazo de duração do inquérito policial resultante da 
aplicação do § 2º do art. 3º-B do CPP, estando o imputado preso, 
não incide no caso de prisão temporária.

13. Os elementos informativos, assim como as provas cau-
telares, não repetíveis e antecipadas, colhidos na fase de inves-
tigação, acompanharão, obrigatoriamente, o processo enviado 
ao juiz da instrução e julgamento. Caso não sejam enviados, o 
membro do Ministério Público providenciará sua juntada.

14. O disposto no caput do art. 3º-D do CPP não é aplicável 
aos casos em que a denúncia tenha sido oferecida antes da 
eficácia da Lei n. 13.964/19.

15. O membro do Ministério Público que tenha atuado na 
fase de investigação, inclusive na presidência de procedimento 
investigatório criminal, pode atuar na fase de instrução e julga-
mento, preservado o princípio do promotor natural.

16. A citação mencionada no § 1º do art. 14-A do CPP e no § 
1º do art. 16-A do CPPM tem natureza jurídica de notificação, eis 
que ainda não instaurada a instância processual, aplicando-se 
apenas ao servidor público quando caracterizada a sua condição 
jurídica de investigado. Poderá a autoridade policial realizar dili-
gências investigatórias mesmo antes de constituído ou nomeado 
defensor, exceto as que exijam a participação do investigado ou 
aquelas das quais este tenha o direito de participar.

17. A instância de revisão ministerial do arquivamento de 
inquérito policial, termo circunstanciado, procedimento inves-
tigatório criminal, peças de informação de natureza criminal e 
recusa de acordo de não persecução penal é o Procurador-Geral 
de Justiça.

18. O desarquivamento do procedimento investigatório com 
base em prova nova prescinde de autorização judicial, sendo 
inoponível óbice da coisa julgada.

STATUS DO 
SENTENCIADO 

CRIME ANTERIOR CRIME ATUAL  PERCENTUAL PARA 
PROGRESSÃO 

Primário Não há Sem violência à pessoa 
ou grave ameaça 
 

16% - art. 112, I, LEP 

Reincidente em crime 
sem violência ou 
grave ameaça à 
pessoa 
 

Sem violência ou 
grave ameaça à 
pessoa 

Sem violência à pessoa 
ou grave ameaça 

20% - art. 112, II, LEP 

Primário  Não há Com violência à 
pessoa ou grave 
ameaça 
 

25% - art. 112, III, LEP 

Reincidente em crime 
com violência ou 
grave ameaça à 
pessoa 
 

Com violência à 
pessoa ou grave 
ameaça 

Com violência à 
pessoa ou grave 
ameaça 

30% - art. 112, IV, LEP 

Reincidente 
(reincidência 
reconhecida na 
condenação pelo 
crime atual) 
 

Com violência à 
pessoa ou grave 
ameaça 

Sem violência à pessoa 
ou grave ameaça 

20% (ausente previsão, 
aplica-se o art. 112, II, 
LEP) 

Reincidente 
(reincidência 
reconhecida na 
condenação pelo 
crime atual) 

Sem violência à 
pessoa ou grave 
ameaça 

Com violência à 
pessoa ou grave 
ameaça  

30% (ausente previsão, 
aplica-se o art. 112, IV, 
LEP) 

Primário  Não há Hediondo ou 
equiparado nos termos 
da Lei 8.072/90 
 

40% - art. 112, V, LEP 

Primário  Não há  Crime hediondo ou 
equiparado com 
resultado morte, 
vedado o livramento 
condicional  
 

50% - art. 112, VI, LEP 

Primário/Reincidente  

 

Não há - condenado por 
exercer o comando, 
individual ou coletivo, 
de organização 
criminosa estruturada 
para a prática de 
crime hediondo ou 
equiparado; ou 

- condenado pela 
prática do crime de 
constituição de milícia 
privada;  

50% - art. 112, VI, LEP 

Reincidente na 
prática de crime 
hediondo ou 
equiparado 
 

É indiferente  Crime hediondo ou 
equiparado 

60% - art. 112, VII, LEP 

Reincidente em crime 
hediondo ou 
equiparado com 
resultado morte, 
vedado o livramento 
condicional 

É indiferente  Crime hediondo ou 
equiparado, com 
resultado morte 

70% - art. 112, VIII, LEP 


